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    1. INTRODUÇÃO




    O trabalho aqui desenvolvido pretende alcançar uma compreensão política possível fundamentada nas meditações ontológicas do pensador alemão Martin Heidegger. Assim, incialmente, perscruta-se a analítica existencial proposta por Heidegger em sua obra “Ser e Tempo” bem como em outras que estejam diretamente relacionadas com o tema em foco. Ao debruçar-se sobre a analítica existencial proposta pelo filósofo em questão, tenta-se compreender o que significa pensar o existente como ser-no-mundo enquanto projeto. Em um segundo momento, aparece como problema a relação entre comunidade, decisão e história. Estes temas estão abordados em vários textos do autor alemão, mas há uma ênfase maior a estas questões nos escritos da década de 1930. Nesta segunda etapa, acredita-se ser possível enfrentar, de forma genuína, questões ontológicas acerca da comunidade, da decisão e da história. Desta maneira, pensa-se alcançar uma familiaridade com o pensamento de Heidegger que possibilite o mergulho na terceira parte do trabalho, a saber, a parte que se dedicará a compreender os escritos eminentemente políticos do filósofo em apreço. No terceiro passo há uma atenção especial ao discurso proferido por ocasião da posse ao cargo de reitor da universidade de Freiburg (1933), com o intento de desvelar, com maior nitidez, o que lá estava sendo enunciado bem como em uma tentativa de se compreender a discussão política sob uma nova ótica.




    No tocante à analítica existencial, inicia-se problematizando o que se quer dizer quando costumeiramente a palavra mundo é enunciada. Daí, entra-se em contato com a filosofia de Heidegger no sentido de desvelar aquilo que ele pretende dizer quando escreve acerca da mundanidade. O caminho adotado para essa investigação será traçado a partir dos temas da ocupação, referencialidade e significância. Em seguida, intenta-se compreender o que o pensador alemão apontava como sendo mundo compartilhado, ser-com e co-ser-aí. Nesta ocasião, entra em foco o problema do modo possível de um mundo comum sendo partilhado por aqueles que existem. O ponto de contato dessa discussão será guiado através das análises oriundas daquilo que Heidegger nomeou como Impessoalidade, publicidade e propriedade.




    A primeira parte deste trabalho se apresenta, portanto, enquanto uma base comum de compreensão, a partir da analítica existencial desenvolvida por Heidegger, e que servirá para uma melhor interpretação do que se apresenta em seguida. Isto porque, encontram-se, nestes escritos, importantes chaves hermenêuticas das quais o leitor não poderá prescindir caso queira aprofundar suas leituras na obra do referido pensador. Ainda que nas obras posteriores exista uma diferenciação na maneira e no formato de expor seus pensamentos, defende-se que Heidegger não tenha contradito aquilo que foi anunciado na analítica existencial. Assim, é importante o contato com esses primeiros passos da ontologia fundamental de tal sorte a situar melhor o leitor das obras do eminente professor de Freiburg. Ademais, é importante lembrar que a analítica existencial promove uma reviravolta na compreensão ontológica que se tem acerca do mundo bem como dos movimentos existenciais e esta alteração, por si, implica na liberação de novas possibilidades de compreensão política.




    Na segunda parte do trabalho, tenta-se problematizar os seguintes temas: comunidade, decisão e história. Inicialmente, em seguimento às orientações encontradas na seção precedente, tenta-se compreender quem responde quando a palavra “nós” é enunciada. Logo após, busca-se problematizar o que seja o povo mesmo. No seio dessa problematização aparece o tema da decisão de um povo que também precisa ser discutida. É assim que torna pertinente a discussão da verdade, história e temporalidade no pensamento de Martin Heidegger. Nestes momentos, orienta-se por textos das décadas de 1920 e 1930, principalmente por um curso ministrado no verão de 1934, intitulado “Lógica: a pergunta pela essência da linguagem” um dos mais discutidos e visitados nessa seção. O questionar dos temas acima enunciados de forma conjunta, fará com que se investigue o que seja propriamente tarefa assim como responsabilidade.




    Aparece, ainda, no segundo ato deste trabalho, a necessidade de se recolocar a questão da temporalidade como método para apreender com maior clareza o que Heidegger, posteriormente, problematiza sobre o tema história. Nesse percurso, retorna-se à analítica existencial e busca-se apresentar um nexo hermenêutico com o que estava sendo escrito e apresentado na década de 1930. Neste capítulo, tenta-se convergir os escritos heideggerianos da analítica existencial com o que fora produzido posteriormente. Notadamente, esse esforço reside em uma tentativa de compreensão e de harmonização com o que já havia sido problematizado acerca da singularidade existencial, conjuntamente com a consideração do fenômeno da comunidade, uma coletividade que, de alguma forma, não pretende negar o que foi pensado singularmente sobre o caminho existencial que todos, de alguma maneira, encontram-se destinados a trilhar. Reside, portanto, neste aspecto, um esforço em apresentar harmonicamente os escritos que consideram a singularidade existencial conjugados com o que foi pensado, posteriormente, acerca de uma comunidade e seus próprios desafios.




    Assumindo o roteiro proposto, desemboca-se nos escritos de cunho visivelmente mais político que Heidegger tenha produzido com o fulcro de confrontar sua filosofia ontológica com tais pronunciamentos, discursos e alguns cursos ministrados. Ainda que tais textos correspondam a uma parcela diminuta da obra total de Heidegger, trata-se de textos significativos que trazem uma série de ponderações interessantes aos estudiosos da filosofia política. Acredita-se que o discurso por ocasião da posse no cargo de reitor, pronunciado em 1933, é um texto privilegiado para guiar a presente discussão. Em tal obra Heidegger se empenha verdadeiramente em promover uma comunicação política do seu pensamento que, por sua vez, estaria sendo direcionado ao mundo público. Nas nuances que se apresentarão, adianta-se a discussão da autonomia, ciência e espírito, partindo da universidade e alcançando o que era compreendido por povo alemão. Tendo, como parte final, o desafio de compreender um consumar possível para o pensamento político heideggeriano.




    Os pronunciamentos do pensador Martin Heidegger, que agora precisará se adaptar às vestes do cargo de reitor, buscam alcançar um equilíbrio daquilo que já estava presente em sua filosofia com a necessidade de comunicar tais pensamentos a um vasto público. De um lado essa situação facilita o acesso às obras do referido filósofo, por perceber o seu empenho de traduzir seu próprio pensamento em uma linguagem mais corrente e usual. Por outro lado, caso o leitor não esteja afinado com suas obras pretéritas, é possível ser levado, facilmente, em desvios hermenêuticos que, defende-se, não contribuem para a compreensão do legado deixado por Martin Heidegger. Busca-se, assim, apresentar tais textos e discursos sem, contudo, esquecer do que já havia sido produzido pelo referido pensador até então. É neste passeio em parte de sua obra que surge uma possibilidade hermenêutica de compreensão política que auxiliar àqueles que, em algum grau, dedicam-se a pensar maneiras de coabitação no mundo não restritas aos modelos já consagrados pela tradição.


  




  

    2. ANALÍTICA EXISTENCIAL: O SER-NO- MUNDO ENQUANTO PROJETO




    2.1 MUNDANIDADE: OCUPAÇÃO, REFERENCIALIDADE E SIGNIFICÂNCIA




    Certamente, o mundo é um tema central na obra de Heidegger. Há várias obras importantes para a elucidação deste problema. Dentre estas, elege-se, como um bom ponto de partida, Ser e Tempo. Não obstante sua linguagem, por vezes, muito próxima da filosofia tradicional que se propõe distanciar, é nesta obra onde é apresentado um caminho mais evidente para o entendimento do que estava sendo indicado quando se enunciava a palavra “mundo”.




    Lembra-se que na confecção de Ser e Tempo, publicado em 1927, o problema principal se dava em torno de uma repetição da questão do ser e do seu sentido. Nesta trilha filosófica, Heidegger desenvolve a sua ontologia fundamental. O método em que tal tema foi desdobrado surge através da analítica do próprio ser-aí [Dasein] (este ente que corresponde com o que a tradição chamou de homem, mas que Heidegger oferece uma interpretação diversa da que foi usualmente associada a este termo) e de como é então fundada a própria compreensão e interpretação do mundo enquanto tal. Neste sentido, a questão em voga é liberada a partir de uma investigação do ser-aí e de suas determinações existenciais. Contudo, a investigação que assume como ponto de partida uma compreensão mais aprofundada sobre o próprio ser-aí não almeja a formulação de uma antropologia filosófica ou, pelo menos, não é esta a meta principal que orienta a confecção dos trabalhos de Heidegger. Concorda com esse posicionamento Thiago Aquino em seu artigo A decadência da existência, veja-se:




    A repetição da questão do sentido do ser em geral é a meta contínua do pensamento de Heidegger, em relação à qual todas as outras análises e meditações assumem caráter preparatório; inclusive o projeto da ontologia fundamental o qual prepara o solo para essa questão, com a investigação de um possível nexo entre compreensão de ser e o horizonte transcendental do tempo. (AQUINO, 2015, p. 37).




    No percurso desse caminho, a reflexão fenomenológica guiada pela analítica existencial ressalta o ser-aí como fundamentalmente sendo ser-no-mundo [in der Welt sein]. Heidegger defende que este fenômeno é uma unidade, o que não impediria de se vislumbrar a multiplicidade de seus momentos estruturais. Assim, ser-no-mundo carrega consigo uma tríplice formulação ontológica que deve ser pensada em sua totalidade. Esta formulação deve compreender, portanto, os seguintes momentos: 1 – o “em um mundo”; 2 – o “quem” é este ente que sempre é no modo de ser-no-mundo; 3 – o “ser-em [In-sein]” como tal (cf. Ser e Tempo, § 12). A analítica existencial se mostra, portanto, como um excelente caminho para a discussão ora pretendida. Ser-aí é considerado, simultaneamente, a partir dos três momentos estruturais acima levantados para a melhor elucidação da totalidade fenomenal encontrada.




    Nota-se que esta nova proposição filosófico-existencial impactará sobremaneira nas formulações políticas e relacionais a serem pensadas. Não se pensa em política dissociada dos chamados “entes políticos” e, tampouco, sem uma reflexão mais demorada sobre um espaço de atuação determinado. Por estes motivos que são aqui destacados pontos fundamentais da analítica existencial que possibilitam a compreensão dos textos eminentemente políticos escritos por Heidegger. Em tais textos, escritos na década de trinta, estão presentes as noções principais que são expostas na primeira parte desta pesquisa.




    Com a designação ser-no-mundo Heidegger não quer dizer que o ser-aí simplesmente ocorre ou é constatado dentro de um espaço determinado, como um ente qualquer dentro de um outro que o pode conter. Com esta observação, demarca-se que o ser-aí não assume o mesmo modo do ser simplesmente dado [Vorhandenheit]. Isto denota que a mera localização espacial ou mesmo a atribuição de propriedades a um sujeito genérico não são suficientes para apreender o modo de ser do ser-aí. Em síntese, o significado do conceito é indicado através da seguinte passagem:




    [...] “eu sou” diz, por sua vez: eu moro, detenho-me junto... ao mundo, como alguma coisa que, deste ou daquele modo, me é familiar. Como infinitivo de “eu sou”, isto é, como existencial, ser significa morar junto a, ser familiar com. O ser-em [In-sein] é, pois, a expressão formal e existencial do ser da presença [Dasein] que possui a constituição existencial de ser-no-mundo. (Ser e Tempo, 2006, p. 101).1




    Ser-em indica a familiaridade junto a algo, ao contexto onde sempre se esteve, uma morada que não é possível abandonar. Esta proximidade existencial faz com que mundo seja sempre pressuposto, ainda que não de forma explícita ou pensado tematicamente. Desta maneira, a analítica existencial apreende esta questão como um existencial que diz sobre quem é o próprio ser-aí. Neste sentido, assevera:




    É que, em sua possibilidade, “ter” se funda na constituição existencial do ser-em. Sendo essencialmente desse modo, a presença [Dasein] pode, então, descobrir explicitamente o ente que lhe vem ao encontro no mundo circundante [Umwelt], saber algo a seu respeito, dele dispor, ter “mundo”. A formulação “ter um mundo circundante”, tão trivial do ponto de vista ôntico, é, do ponto de vista ontológico, um problema. (Ser e Tempo, 2006, p. 104).




    A afirmação “ter um mundo” se apresenta como trivial do ponto de vista ôntico, ou seja, costumeiramente ele é “constatado” como um recipiente que está posto e onde pode ser inserido um determinado “sujeito”. Não obstante, quando se confronta tal afirmação corriqueira com a pergunta “mas o que é mundo?”, percebe-se que as certezas começam a vacilar e as concordâncias assumem um grande distanciamento entre si para tentar responder a este questionamento ontológico. Constatar onticamente tal questão é trivial, falar sobre o seu ser é um problema. E é este um dos temas centrais assumidos não só em Ser e Tempo como em algumas obras posteriores e que também direcionam o presente trabalho.




    É o que ocorre, por exemplo, no seminário proferido em 1929-1930 e que originou a obra Os conceitos fundamentais da metafísica: mundo, finitude, solidão. Há, nesse texto, um resumo acerca do dissenso sobre a problematização do mundo e uma boa orientação que guia o leitor para uma eventual solução. Neste trecho, Heidegger afasta a compreensão de mundo enquanto um conjunto ôntico de entes simplesmente dados e expõe as dificuldades que precisam ser enfrentadas. Tem-se o seguinte:




    Mas é evidente que o conceito de mundo indicado não tem em vista algo assim. Ao invés do ente em si, ele visa muito mais à acessibilidade do ente mesmo enquanto tal. De acordo com este conceito, o ente também pertence em verdade ao mundo, mas apenas uma vez que acessível, já que o ente mesmo admite e viabiliza algo deste gênero. O fato de o ente fazer parte do mundo só é verdadeiro se o ente enquanto tal puder se tornar manifesto. Isto implica que, de antemão, o ente não está manifesto, está fechado e velado. Acessibilidade funda-se na abertura possível. Por conseguinte, mundo significa não o ente em si, mas o ente aberto? Não, ele designa a abertura do ente sempre a cada vez faticamente aberto. (Os Conceitos Fundamentais da Metafísica, 2006, p. 320).




    Assumir a mundanidade como ponto incontornável para o desdobramento do pensamento pretendido fez Heidegger avançar na elaboração de um método capaz de liberar a compreensão deste fenômeno. Como visto, o ponto de partida e fio condutor da pesquisa elaborada em Ser e Tempo é a problematização da questão do ser a partir da analítica existencial. Desta maneira, o ser-aí é assumido, primordialmente, como mundano. Isso quer dizer que: “Em primeiro lugar, deve-se tornar visível o ser-no-mundo no tocante ao momento estrutural ‘mundo’.” (Ser e Tempo, 2006, p. 110). Merece destaque a observação de que é essa abertura originária que permite que o ser-aí revele o ente enquanto tal. Como apontamento sobre as trilhas iniciais do caminho ora intentado, encontra-se o seguinte:




    Nem um retrato ôntico dos entes intramundanos e nem a interpretação ontológica do ser desses entes alcançariam, como tais, o fenômeno do “mundo”. Em ambas as vias de acesso para o ser “objetivo” já se “pressupõe”, e de muitas maneiras, o “mundo”. (Ser e Tempo, 2006, p. 111).




    Veja-se que até agora só se tratou da questão levantada de forma tangencial e mesmo negativa. Esta postura é recorrente nos textos heideggerianos. Ele se propõe a fazer uma desconstrução do que já está sedimentado pela tradição através de uma análise mais detida em seus fundamentos. Com o problema do mundo não é diferente e em sua sede de fundamento Heidegger ainda pontua: “E quando se coloca a questão do ‘mundo’, que mundo está subentendido? Nem este e nem aquele, e sim a mundanidade [Weltlichkeit] do mundo em geral.” (Ser e Tempo, 2006, p. 111). É neste momento que inicia então a configuração mais positiva do cerne da presente discussão.




    Na obra que foi editada com o título A origem da obra de arte que consiste na reunião de três conferências proferidas por Martin Heidegger entre 1935-1937, há a colocação do problema do mundo de forma exemplar e translúcida. Transcreve-se o mencionado trecho para que ele possa servir de meta para o desenvolvimento do presente trabalho. Naquela ocasião, Heidegger explicava a necessidade de se repensar essa questão que é central nos seus escritos e de como ela não pode ser afastada caso se intente perseguir uma ontologia fundamental partindo do ser-aí. Para que se possa entender melhor, leia-se:




    Mundo não é a mera reunião das coisas existentes, contáveis ou incontáveis, conhecidas ou desconhecidas. Mundo também não é uma moldura apenas imaginada e representada em relação à soma do existente. O mundo mundifica [Welt weltet], sendo mais do que o que se pega e percebe, com o que nos acreditamos familiarizados. Mundo nunca é um objeto que fica diante de nós e pode ser visto. Mundo é o sempre inobjetivável, ao qual ficamos subordinados enquanto as vias de nascimento e morte, bênção e maldição nos mantiverem arrebatados pelo ser. Onde acontecem as decisões mais essenciais de nossa história, que por nós são aceitas e rejeitadas, não compreendidas e de novo questionadas, aí o mundo mundifica. A pedra é sem mundo. Do mesmo modo, plantas e animais não têm nenhum mundo; mas eles pertencem à afluência velada de uma ambiência na qual encontram o seu lugar. Ao contrário, a camponesa tem um mundo porque ela permanece no aberto do sendo [Seiende]. O utensílio em sua confiabilidade dá a este mundo uma necessidade e proximidade próprias. No que um mundo se abre, todas as coisas recebem sua morosidade e pressa, sua distância e proximidade, sua largueza e estreitamento. (A Origem da Obra de Arte, 2010, p. 109).




    Partindo do que fora nomeado por mundanidade, Heidegger resgata da polissemia da palavra mundo uma indicação ontológico-existencial com a finalidade de fundamentar esta compreensão. Neste percurso, acredita-se que serão liberadas as compreensões até então bloqueadas de ser-aí, ser-no-mundo e ser-em. Tudo se dando a partir de um acesso ao mundo mais próximo e imediato possível. A cotidianidade é o caminho que se mostra como acessível para essa busca filosófica empreendida. Entenda-se:




    As indicações metodológicas já foram assim apresentadas. O ser-no-mundo e com isso também o mundo devem tornar-se tema da analítica no horizonte da cotidianidade mediana enquanto modo de ser mais próximo da presença. Para se ver o mundo é, pois, necessário visualizar o ser-no-mundo cotidiano em sua sustentação fenomenal. (Ser e Tempo, 2006, p. 113).




    Busca-se mundo a partir de sua aparição mais corriqueira, através da cotidianidade. A lida cotidiana, para ser mais exato, é o que sustenta uma primeira interpretação acerca de tudo o que ela é capaz de englobar. Tal método se impõe a partir de uma compreensão comum que se tem ante determinados fenômenos. Neste sentido, a lida cotidiana aponta para um todo referencial em que é possível comportar-se de um modo já esperado diante das mesmas circunstâncias fáticas. A regra da rotina é a não surpresa e o desvelamento dos entes a partir desta abertura, de algum modo, assume uma uniformidade que precisa ser investigada.




    O caminho erigido através do cotidiano se apresentou como uma boa escolha para a colocação das questões aqui desenvolvidas. Mesmo porque a possibilidade de desenvolver uma investigação filosófica partindo de algo facilmente acessível é, por si, uma grande vantagem. Acrescente-se a isso o fato de que essa escolha não se deu de modo artificial, mas sim como um simples desdobramento da própria análise fenomenológica proposta. Esta proximidade fenomenal com o mundo cotidiano e com a lida ocupacional precisa então ser melhor averiguada. Em outras palavras:




    A demonstração fenomenológica do ser dos entes que se encontram mais próximos faz-se pelo fio condutor do ser-no-mundo cotidiano, que também chamamos de modo de lidar no mundo e com o ente intramundano. Esse modo de lidar já sempre se dispersou numa multiplicidade de modos de ocupação [Besorgen]. Como se viu, o modo mais imediato de lidar não é o conhecer meramente perceptivo e sim a ocupação no manuseio e uso, a qual possui um “conhecimento” próprio. (Ser e Tempo, 2006, p. 114-115).




    O mundo que se desvela a partir do cotidiano é, prioritariamente, o da lida ocupacional, sendo que: “Designamos o ente que vem ao encontro na ocupação com o termo instrumento [Zeug].” (Ser e Tempo, 2006, p. 116). Ao colocar a questão da mundanidade em evidência, Heidegger expõe que o modo de ser do instrumento garante um acesso privilegiado a esse problema, exatamente porque o ocupar-se é o modo mais habitual de se comportar no mundo, assumindo um direcionamento próprio a ser investigado. Em decorrência disso, a ontologia do instrumento vai interessar a Heidegger ao permitir o acesso mais imediato da mundanidade. Apresenta-se, assim, o ser do instrumento da seguinte maneira:




    Ao se lidar com o instrumento no uso, a ocupação [Besorgen] se subordina ao ser para (Um-zu) constitutivo do respectivo instrumento; [...] Denominamos de manualidade [Zuhandenheit] o modo de ser do instrumento em que ele se revela por si mesmo. [...] O modo de lidar com os instrumentos no uso e no manuseio não é porém cego. Possui seu modo próprio de ver que dirige o manuseio e lhe confere uma segurança específica. O modo de lidar com instrumentos subordina-se à multiplicidade de referências do “ser-para” (Um-zu). A visão desse subordinar-se é a circunvisão [Umsicht]. (Ser e Tempo, 2006, p. 117).




    A circunvisão [Umsicht] que guia a lida instrumental é o que sustenta a situação rotineira do ser-no-mundo. Em sequência, esse acesso proposto por Heidegger é pré-teórico, dispensa qualquer teoria para a sua efetivação. O manuseio do utensílio é desvelado como o ponto de contato mais evidente e próximo do fenômeno do mundo. Isso não significa que esteja se propondo uma compreensão utilitarista ou instrumental de uma eventual “humanidade”. O que ocorre é que a cotidianidade e a lida ocupacional permitem uma compreensão direcionada dessa relação que o ser-aí mantém com os entes ao seu redor e de como isto, de alguma maneira, implica em uma melhor interpretação do próprio comportamento que se tem em relação aos demais que partilham do modo de ser do ser-aí. Isto porque é nesse ser-junto-a que os outros existentes também podem vir ao encontro, ainda que esse encontro se dê, habitualmente, guiado por uma circunvisão ocupacional. Isto não quer dizer que os outros venham ao encontro no modo de um instrumento ou que a existência deva ser pautada por alguma máxima utilitarista.




    Essa compreensão ocupacional como a forma mais imediata de se lidar com o mundo não é uma visão exclusiva do pensamento heideggeriano. Goethe, por exemplo, em sua obra Os sofrimentos do jovem Werther escrita em 1774 já explicitava como era comum e visível esse apego a uma ocupação a tal ponto que não se saberia mesmo o que fazer quando não se tinha nada com o que se ocupar. Veja-se:




    Se me perguntares como são as pessoas por aqui tenho de te responder: como em todo lugar! É uma coisa bastante uniforme a espécie humana. Boa parte dela passa seus dias trabalhando para viver, e o poucochinho de tempo livre que lhe resta pesa-lhe tanto que busca todos os meios possíveis para livrar-se dele. Oh, destino dos homens! (GOETHE, 2001, p. 20).




    Claramente que a preocupação de Goethe não era fazer uma filosofia que convergisse com o mesmo eixo temático trabalhado no século XX por Martin Heidegger. Por esta razão a citação acima transcrita diverge em vários aspectos dos empreendimentos filosóficos do professor de Freiburg, como o leitor mais atento deve ter notado. Contudo, fica como registro a particularidade de que o fenômeno da lida ocupacional é facilmente acessível e compreendido, tendo sido abordado pela própria literatura alemã muito tempo antes do marco teórico adotado para este trabalho. Traz-se ainda outro marco literário para ilustrar a repetição e mesmo “obviedade” do fenômeno da lida ocupacional. Agora em uma cena da qual participam dois personagens do contemporâneo português José Saramago em sua obra A Caverna, Leia-se:




    Marçal Gacho afastou discretamente a manga esquerda do casaco para olhar o relógio, está preocupado porque o trânsito se torna pouco a pouco mais denso e porque sabe que de aqui para diante, quando entrarem na Cintura Industrial, as dificuldades aumentarão. O sogro deu pelo gesto, mas deixou-se ficar calado, este seu genro é um moço simpático, sem dúvida, mas é nervoso, da raça dos desassossegados de nascença, sempre inquieto com a passagem do tempo, mesmo se o tem de sobra, caso em que nunca parece saber o que lhe há de pôr dentro, dentro do tempo, entenda-se. (SARAMAGO, 2000, p. 13).




    Neste aspecto, a filosofia é ladeada de ricos exemplos literários, dos quais se elencou apenas os supracitados com o intuito de corroborar com a tese de que fazer algo é a maneira mais imediata de ser no mundo e, não raramente, a mais confortável.




    Vir ao encontro a partir da lida ocupacional significa que as referências deste encontro, com quaisquer entes que apareçam, apontarão para a ocupação empreendida naquele instante. Neste intuito, no seminário proferido em 1929-1930, faz-se uma ressalva explícita de que a lida cotidiana instrumental é apenas um dos muitos caminhos possíveis para a compreensão da mundanidade. Veja-se:




    Nunca me ocorreu, porém, querer afirmar e demonstrar, através desta interpretação, que a essência do homem consiste em manusear colher e garfo e andar de trem. A questão é que o caminho tomado em Ser e tempo para a elucidação do fenômeno do mundo exige uma perspectiva muito extensa e muito ampla. (Os Conceitos Fundamentais da Metafísica, 2006, p. 206).




    Dessa forma, o importante é vislumbrar que é na ocupação que habitualmente o mundo se manifesta, ainda que não seja explicitamente tematizado. Não há nenhuma necessidade de se pensar o mundo tematicamente para que ele então se configure e acompanhe as ações do ser-aí.




    Oportunamente, faz-se um rápido comentário a respeito de uma possível divergência entre prática e teoria, uma discussão reincidente ao se pensar temas políticos. A grande dúvida reside em saber se o pensamento em excesso não atrapalharia a ação necessária à transformação pretendida pelo ente político. Ou, por outro lado, se essa interpretação acerca da circunvisão ocupacional, ao liberar uma totalidade referencial capaz de guiar as ações cotidianas, não empobreceria ou reduziria o pensamento teórico a receitas pragmáticas com finalidades já estabelecidas. O pensamento do filósofo ora em análise parece divergir, novamente, da tradicional dicotomia entre teoria e prática e muito contribui para o tema do presente trabalho. Entenda-se:




    A atitude “prática” não é “ateórica” no sentido de ser desprovida de visão. A sua diferença para com a atitude teórica está não somente em que uma age [handeln] e a outra contempla e em que, para não ficar cego, o agir faz uso de conhecimentos teóricos, mas, sobretudo, porque originariamente tanto o contemplar é uma ocupação como o agir possui sua visão. A atitude teórica visualiza meramente, sem circunvisão. Embora destituído de circunvisão, visualizar não é por isso desprovido de regras. É no método que constrói seu cânon. (Ser e Tempo, 2006, p. 118).




    Na passagem acima, Heidegger já dá indícios de que a concepção da ação como dissociada, ou melhor, como algo que não contemple o exercício do pensamento teórico está em desacordo com o que foi conquistado na presente analítica existencial. A teoria pressupõe uma atitude teórica e esta, como tal, também pode ser entendida como uma ocupação. Alerta-se, tão somente, para a ausência da circunvisão orientadora no ato da contemplação. Não obstante, o método aparece como baliza norteadora da ação teórica. Neste ponto, supera-se uma pretensa incompatibilidade que, por vezes, supervaloriza a atividade prática em detrimento de um pensamento contemplativo. A este último, com frequência, sendo atribuído, pejorativamente, a alcunha de imprestável, inútil ou mesmo delirante.




    De fato, como visto, por não se orientar através de uma circunvisão, a teoria não pode ser concebida como um utensílio, o que não significa que, na sua “inutilidade” ela não se apresente como um modo distinto e próprio da ação. Ademais, tal posicionamento reforça o ponto de que a analítica existencial desenvolvida não se reduz a um complexo de interpretações utilitárias do mundo, o que causaria uma grande incompatibilidade na interpretação dos textos heideggerianos e desvirtuaria um possível entendimento político que se busca aqui evidenciar.




    Desvelou-se a circunvisão do mundo que permite o manuseio do utensílio, direcionando-o a uma obra que dá o tom da totalidade instrumental e referencial. Nessa primeira análise guiada pelo cotidiano ficou de alguma forma implícita a consideração dos outros que também vêm ao encontro do ser-aí. Persistindo, igualmente, uma interpretação comum sobre o que será nomeado como “mundo público”. Ressalta-se, assim, que o instrumento e a obra a qual ele está referido orientam uma compreensão não só privada como pública em que os existentes se movimentam sem nenhuma surpresa, veja-se:




    A obra no horizonte de sua ocupação não é manuseada somente no mundo doméstico da oficina mas também no mundo público. Com ele, descobre-se a natureza do mundo circundante, que então se torna acessível a qualquer um. Nos caminhos, ruas, pontes e edifícios, a ocupação descobre a natureza em determinada direção. Uma plataforma coberta leva em conta as intempéries; as instalações de iluminação pública levam em conta a escuridão, ou seja, a mudança específica de presença e ausência da luz do dia, a “posição do sol”. (Ser e Tempo, 2006, p. 119).




    Mundo e ente intramundano são distintos e, como já visto, não podem ser interpretados como continente e conteúdo pura e simplesmente. Ademais, ressalta-se: “O mundo ele mesmo não é um ente intramundano, embora o determine de tal modo que, ao ser descoberto e encontrado em seu ser, o ente intramundano só possa mostrar-se porque mundo ‘se dá’[es gibt]” (Ser e Tempo, 2006, p. 121). O acesso para esta questão parece então ser liberado através da determinação do ente intramundano enquanto tal. Isto porque não seria possível lidar com qualquer ente sem antes haver um mundo. Assim, os entes parecem indicar um caminho possível para se compreender mundo. Há diversos apontamentos que auxiliam nessa questão basilar.




    A ocupação instrumental se mostrou, de início, como um caminho viável e mais acessível para a “descoberta” do mundo. Em primeiro plano porque há indicações de que a ocupação é o modo costumeiro de se portar na cotidianidade. Além disso, mostra-se como um fenômeno que possibilita uma compreensão comum com os outros que partilham do modo de ser do ser-aí por permitir que estes venham ao encontro nesta ocupação, ou mesmo por estabelecer, a partir de determinada atividade, um direcionamento a uma obra ou mesmo ao destinatário dessa obra. Esta última ilação será melhor trabalhada em seguida, por ora aparece apenas como uma afirmação despretensiosa. A formulação de Heidegger acerca desse caminho possível, a partir do ente instrumental, para se chegar ao problema ontológico do mundo se dá nos seguintes termos:




    Se o mundo pode, de certo modo, evidenciar-se é porque ele já deve ter-se aberto. Como o manual intramundano já se tornou acessível, o mundo já deve ter-se aberto previamente para a ocupação guiada pela circunvisão. O mundo é, portanto, algo “em que” (worin) a presença enquanto ente já sempre esteve, para o qual (worauf) a presença pode apenas retomar em qualquer advento de algum modo explícito. (Ser e Tempo, 2006, p.125).




    Sempre há [es gibt] mundo. A circunvisão que libera e guia o uso dos instrumentos sinaliza para a obra, mas, igualmente, descortina o mundo. Neste caminho, as primeiras evidências indicam para uma totalidade que o ser-aí assume, tanto como algo em que já sempre se esteve, quanto como bússola que guia a ocupação. O ser-aí nunca é sem mundo.




    Debruçando-se sobre a questão do instrumento e do seu ser para..., percebe-se que sua indicação, seja em direção à obra, seja em direção a uma totalidade, aponta para um “referir-se a...”. Esta inserção do referir-se, inerente à instrumentalidade, pode ser o caminho de desvelamento da questão central em apreço. Leia-se:




    O ser do manual tem a estrutura da referência. Isto significa: ele possui em si mesmo o caráter de estar referido a. O ente se descobre enquanto referido a uma coisa como o ente que ele mesmo é. O ente tem com o ser que ele é algo junto. O caráter ontológico do manual é a conjuntura [Bewandtnis]. Na conjuntura se diz: algo se deixa e faz junto a. É essa remissão de “com... junto...” que se pretende indicar com o termo referência. (Ser e Tempo, 2006, p. 134).




    É peculiar ao ser do instrumento que este esteja sempre referido a algo. Este referir-se a algo sinaliza para o fato de que os entes, de alguma maneira, vêm ao encontro a partir de um mundo e de um modo determinado e não antes de maneira isolada para, em seguida, ser “inserido” em um mundo. Este caráter ontológico do manual, Heidegger nomeou de concernência2 [Bewandtnis].




    O instrumento que concerne a uma totalidade referencial aponta, paralelamente, para uma compreensão prévia deste momento ontológico que foi liberado. A mundanidade do mundo, de alguma maneira, é assumida quando se considera a totalidade referencial do instrumento à mão. Esta proximidade entre mundanidade e referência precisa ser aprofundada para que, finalmente, o fenômeno do mundo se mostre.




    Até o momento surgiu a compreensão de que os entes se mostram a partir de uma abertura prévia que permite a sua visualização enquanto tal. Seguindo o ser do instrumento, observou-se a circunvisão que orienta a lida ocupacional e faz com que uma atividade específica seja desenvolvida. Assim, nota-se que a cada momento há uma abertura capaz de propiciar uma determinada compreensão da totalidade que se manifesta. Esse detalhamento ontológico que, por vezes, pode parecer deslocado do objetivo central deste estudo, é visto por alguns estudiosos como uma das principais contribuições ao pensamento político na obra de Heidegger na década de 1920. Isso porque o método inicial de sua ontologia que pondera e recusa uma série de elementos filosóficos já consolidados faz com que as bases das teorias tradicionais da filosofia política fiquem desnudas ante a questionamentos originários. Em contrapartida, a sua compreensão acerca da analítica existencial, seu método que leva em consideração a ocupação cotidiana e a referencialidade guiada pela totalidade da obra, embasarão, sobremaneira, o que será evidenciado aqui nos capítulos vindouros. Está de acordo com este posicionamento o estudioso Pedro Rabelo Erber em sua obra Política e verdade no pensamento de Martin Heidegger:




    Na medida em que o pensamento de Heidegger na década de 1920 estrutura-se sob a forma de uma ontologia fundamental, sua contribuição ao questionamento político dá-se ao nível da determinação ontológica da política, que precede necessariamente seu acontecimento concreto. Mais ainda, talvez sua maior contribuição consista justamente em revelar que todo questionamento político, assim como toda ação política concreta, pressupõe necessariamente uma decisão ontológica prévia da compreensão de ser que o determina. (ERBER, 2003, p. 38).




    Heidegger, em seu ensaio chamado A essência do fundamento, publicado originalmente em 1928, oferece uma boa síntese sobre o problema ontológico ora levantado. Com o intuito de nortear o presente trabalho transcreve-se o seguinte trecho:




    A partir destas observações breves, já várias coisas se tornaram manifestas: 1. Mundo significa um como do ser do ente mais do que o próprio ente. 2. Este como determina o ente na sua totalidade. E, no fundo, a possibilidade de cada como em geral enquanto limite e medida. 3. Este como na sua totalidade é, de certo modo, prévio. 4. Este como prévio na sua totalidade é em si mesmo relativo ao estar-aí [Dasein] humano. Por conseguinte, o mundo pertence justamente ao estar-aí humano, embora englobe todo o ente, e também o estar-aí, na sua totalidade. (A essência do fundamento, 1949, p. 51).




    Perscrutar a mundanidade a partir das referências instrumentais do que está à mão é uma problematização possível que deve ser apreciada em sua integralidade, seja para conquistar e sedimentar um tal caminho ou para fracassar enquanto possibilidade de acesso. Assim, busca-se visualizar o que é o mundo através dos fenômenos apontados pelo ser dos instrumentos.




    Deixar concernir [sich bewenden lassen] diz então sobre o próprio modo do ser-aí referente ao que vem ao encontro. Compreender essa abertura ontológica possível é compreender o próprio fenômeno do mundo. Entenda-se:




    Esse deixar e fazer com que algo já sempre em conjunto se tenha liberado numa conjuntura é um perfeito a priori, que caracteriza o modo de ser da própria presença. Compreendido do ponto de vista ontológico, esse deixar e fazer em conjunto [sich bewenden lassen] consiste numa liberação prévia dos entes em sua manualidade intramundana. É a partir do estar junto que se libera o estar com da conjuntura. É na ocupação que o estar com se encontra com esse manual. Mostrando-se como um ente, ou seja, descobrindo-se em seu ser, ele já se acha à mão no mundo circundante e não “pela primeira vez” apenas como “matéria do mundo” simplesmente dada. (Ser e Tempo, 2006, p. 135).




    Essa totalidade que confere um sentido específico aos entes que vêm ao encontro faz com que estes sejam visualizados em uma compreensão prévia e devidamente situada em uma concernência3.




    A problemática do mundo até agora enunciada e que consiste nessa abertura possível que o ser-aí já sempre se movimenta e da qual não pode prescindir sob pena de prejudicar a sua própria apreensão, passa a ser entendida por Heidegger também como uma espécie de esfera de manifestação. Essa construção linguística aparece no curso Introdução à Filosofia ministrado em 1928-1929 na Universidade de Freiburg e auxilia o presente trabalho por colocar o mesmo problema sob uma nova apreciação. Neste sentido, assevera Heidegger:




    O ser-aí é um ente que essencialmente se descerra. Isso significa: ele é um ente que promove, no e com o seu ser, pela primeira vez a emergência de uma esfera de manifestação; não de modo ulterior e ocasional, mas ao longo do tempo em que existe. Ele forma (de modo ambíguo) essa esfera de manifestação: qua ser-aí, ele a constitui e lhe confere forma. Com a existência do homem ocorre essa irrupção súbita no ente, de modo que o ente se introduz no círculo de manifestação como algo manifesto, bem como no aí manifesto, como aquilo que o ser-aí também pode manifestar em si mesmo. (Introdução à Filosofia, 2009, p. 145).




    Em uma explicitação mais positiva, o problema do mundo já começa a se mostrar como um fenômeno referencial que libera para o ser-aí a compreensão da totalidade dos entes intramundanos de um determinado modo. É então, fundado nessa abertura, que se compreende o que vem ao encontro:




    Mas o que significa dizer que a perspectiva [Woraufhin] para a qual se libera, pela primeira vez, o ente intramundano deve estar previamente aberta? Ao ser da presença pertence uma compreensão de ser. Compreensão tem o seu ser num compreender. Se convém essencialmente à presença o modo de ser-no-mundo, é que compreender ser-no-mundo pertence ao teor essencial de sua compreensão de ser. A abertura prévia da perspectiva, em que acontece a liberação dos entes intramundanos que vêm ao encontro, nada mais é do que o compreender de mundo com que a presença, enquanto ente, já está sempre em relação. (Ser e Tempo, 2006, p. 136).




    Ser-no-mundo carrega consigo não só a referencialidade já mencionada como revela, igualmente, que o ser-aí já é um ser-em [In-sein]. Essa perspectiva [Woraufhin] é o que direciona o ser-aí no mundo. Tanto o mundo é algo que sempre está na própria compreensão direcionada ao ser-aí como a abertura compreensiva deste não pode ser entendida como uma propriedade atrelada a um sujeito. Não há que se falar aqui em um sair do encapsulamento subjetivo em direção a um “lá fora” objetivo. Ser-aí sempre pressupõe mundo, não podendo ser pensado separado deste, por isso que a abertura compreensiva do Dasein também não pode ser concebida como uma propriedade agregada posteriormente ao ser-aí puro. Dizer o fenômeno implica em considerá-lo enquanto tal e como aparece, não mais do que isso.
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